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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS. SÚMULA 481/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. A concessão do benefício da gratuidade de justiça a pessoa jurídica está 
condicionada à prova da hipossuficiência, conforme o preceito da Súmula 481 
do Superior Tribunal de Justiça. 
2. No caso dos autos, as instâncias ordinárias concluíram, com base no acervo 
fático-probatório, que não ficou demonstrada a alegada hipossuficiência 
econômica. A modificação do referido entendimento demandaria o reexame 
de provas.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS. SÚMULA 481/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. A concessão do benefício da gratuidade de justiça a pessoa jurídica está 
condicionada à prova da hipossuficiência, conforme o preceito da Súmula 481 
do Superior Tribunal de Justiça. 
2. No caso dos autos, as instâncias ordinárias concluíram, com base no acervo 
fático-probatório, que não ficou demonstrada a alegada hipossuficiência 
econômica. A modificação do referido entendimento demandaria o reexame 
de provas.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por ALEGRIA TRANSPORTES LTDA - 

MICROEMPRESA, contra decisão desta Relatoria, de fls. 136-141, que negou provimento ao 

recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ, bem como 282 e 284 do 

STF.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta não incidirem, no caso, as 

Súmulas 7 e 83/STJ. Também afirma que "A decisão recorrida é nula porquanto não analisou 

pedido de pagamento diferido das custas processuais, pelo que sequer é aplicável ao caso 

concreto a súmula n. 83, do Col. Superior Tribunal de Justiça, já que sequer houve manifestação 

prévia do tribunal de origem sobre o tema!" (fl. 150).

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 157-170.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA42730817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 19/08/2024 11:46:02
Código de Controle do Documento: 32e6b904-85dd-4126-bd7f-146379a52b25



VOTO

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte 

agravante, notadamente quanto aos seguintes pontos: a) impossibilidade de se apreciar a violação 

de norma constitucional; e b) incidência das Súmulas 282 e 284 do STF em relação à tese acerca 

da não apreciação, pelo Tribunal a quo, do pedido de diferimento de custas processuais.

A insurgência não tem como prosperar.

A questão recursal restante gira em torno da concessão de gratuidade da justiça à 

recorrente.

Consoante a jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de gratuidade da 

justiça a pessoa jurídica somente é possível quando comprovada a precariedade de sua situação 

financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de insuficiência de recursos, nos termos da 

Súmula 481/STJ. Confiram-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO INDICAÇÃO 
DO REPOSITÓRIO OFICIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a pessoa 
jurídica faz jus à gratuidade judiciária, desde que comprove a insuficiência 
de recursos financeiros para custeio das despesas processuais.
2. Concluindo a instância originária que não há hipossuficiência financeira 
apta a justificar a concessão do benefício da justiça gratuita, descabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, rever esse posicionamento, 
ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o conhecimento do recurso 
especial fundado na alínea c do permissivo constitucional requisita a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, não apenas 
por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos [...] que configuram 
o dissídio, mas também da indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, o que não ocorreu in casu" (AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 2.318.991/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Além disso, o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por certidão, 
cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, 
inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a decisão 
divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível na internet, com 
indicação da respectiva fonte, providência não adotada pela parte.
5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 
incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso 
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em 
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim 
de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo.
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6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.470.214/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/5/2024, DJe de 
29/5/2024)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. DECISÃO MANTIDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DESTA CORTE. SÚMULAS N. 83 E 568 DO STJ. PROVA DA 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Conforme a jurisprudência do STJ, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça à pessoa jurídica somente é possível quando 
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu 
favor, presunção de insuficiência de recursos.
3. O direito à gratuidade da justiça da pessoa jurídica depende da 
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. 
Precedentes.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ e é entendimento 
dominante acerca do tema (Súmulas n. 83 e 568 do STJ).
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 6. 
No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
indeferir o pedido de justiça gratuita.
Alterar tal conclusão é inviável em recurso especial.
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.404.028/BA, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. ALTERAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
DECISÃO RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. Presente a dialeticidade recursal, o agravo em recurso especial deve ser 
conhecido. Decisão agravada reconsiderada.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça à pessoa jurídica é possível quando comprovada a 
precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, 
presunção de insuficiência de recursos.
Súmula 481/STJ.
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias concluíram, com base no 
acervo fático-probatório, que não ficou demonstrada a alegada 
hipossuficiência econômica. A modificação do referido entendimento 
demandaria o reexame de provas.
4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para 
não conhecer do recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.326.846/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023)
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No caso, a Corte de origem concluiu que os documentos juntados pela ora recorrente 

não amparam o pedido de justiça gratuita porque não demonstram a alegada hipossuficiência, in 

verbis:
 

"No caso, conforme já assinalado na decisão monocrática impugnada, a 
intensa movimentação ?nanceira nas contas correntes de titularidade da 
agravante, bem como o pagamento de diversas despesas operacionais desfaz, 
a ideia de impossibilidade de arcar com o pagamento das custas processuais, 
levando, por consectário, ao indeferimento da benesse vindicada.
Assim, a agravante não faz jus à concessão da benesse da gratuidade 
judiciária porque quando não for comprovada a carência econômica o 
benefício deve ser negado." (fl. 79).

 
Além disso, depreende-se do trecho supratranscrito que o Tribunal a quo concluiu 

não estarem comprovados os requisitos para a concessão da benesse processual com base no 

acervo fático-probatório contido nos autos. Assim, a modificação do referido entendimento 

demandaria o reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO, PELA PESSOA JURÍDICA, DE QUE FARIA JUS AO 
BENEFÍCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DECLARAÇÃO DE INATIVIDADE. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DA MULTA 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Apesar de rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
suficientemente enfrentada pela segunda instância, que sobre ela emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada.
2. É inviável alterar a convicção formada pelo Colegiado local - acerca da 
não comprovação da hipossuficiência, indispensável ao deferimento da 
gratuidade de justiça -, sem que se proceda ao reexame de fatos e provas, o 
que é inadmitido nesta instância extraordinária, considerando o disposto no 
enunciado sumular n. 7 desta Casa.
3. A mera apresentação da declaração de inatividade da empresa, sem os 
demais esclarecimentos acerca de bens e ativos financeiros, não é suficiente 
para a concessão da gratuidade de justiça. Precedente.
4. Não há como infirmar o entendimento estadual a respeito da ocorrência da 
conduta prevista no art. 80, II, do CPC/2015 sem o prévio revolvimento do 
arcabouço fático-probatório, providência vedada na seara especial, em razão 
do óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
5. Não há como analisar o pedido contido na impugnação ao agravo interno - 
de majoração da multa imposta pela origem -, já que tal providência 
demandaria o prévio exame acerca da correção da sanção aplicada, o que 
configuraria revolvimento de fatos e provas, procedimento que não nos é 
autorizado na via eleita.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.546.204/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/5/2024, DJe de 
29/5/2024)
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"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM TEMA DO STJ. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 STJ.
1. De acordo com o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, o recurso 
cabível da decisão que nega seguimento a recurso especial contrário a 
orientação firmada em julgamento de recurso repetitivo é o agravo interno.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando 
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu 
favor, presunção de insuficiência de recursos.
3. Rever a conclusão do acórdão recorrido quanto ao preenchimento dos 
requisitos para fins de concessão dos benefícios da gratuidade de justiça 
implica o reexame das provas dos autos, providência vedada pela Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.379.853/RO, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/4/2024, DJe de 13/5/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. ALTERAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
DECISÃO RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. Presente a dialeticidade recursal, o agravo em recurso especial deve ser 
conhecido. Decisão agravada reconsiderada.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça à pessoa jurídica é possível quando comprovada a 
precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção 
de insuficiência de recursos.
Súmula 481/STJ.
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias concluíram, com base no 
acervo fático-probatório, que não ficou demonstrada a alegada 
hipossuficiência econômica. A modificação do referido entendimento 
demandaria o reexame de provas.
4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para 
não conhecer do recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.326.846/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023)

 
Desse modo, com respaldo na jurisprudência acima destacada, conclui-se que o 

acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atraindo 

a incidência da Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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